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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC

PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2015

PROCESSO N.º 076/2015

DATA DE ABERTURA: 13 de abril de 2015.

HORÁRIO: 09:00h.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Isaura Parente, 3.085, lado impar, Tangará, nesta capital.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre – CREA/AC, através de seu pregoeiro, designado pela portaria n.º 45 de 25 de fevereiro de 2015, da Presidente do CREA-AC, Eng.ª Agrônoma Carminda Luzia Silva Pinheiro, em conformidade com o processo n.º076, comunica aos interessados que fará realizar licitação do tipo menor preço, sob a modalidade de Pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Lei nº 8.666, de 21.06.93, com as devidas alterações, Decreto 3.931/2001, 5.450/2005, Lei Complementar 123/2006 e demais normas pertinentes.

I – DO OBJETO

1.1 A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa(s) especializada (s) na execução de serviços de LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL nas dependências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre, sito Rua Isaura Parente, 3.085, lado impar, Tangará, nesta capital, conforme descrição dos serviços constante do anexo I deste Edital.

1.2 Para dar cumprimento aos serviços de limpeza, conservação e manutenção predial a licitante contratada deverá colocar à disposição do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre, pessoal habilitado à sua realização, no quantitativo irredutível de 03 (três) serventes, nos locais abaixo discriminados:

	Área de pisos interna

	Área de pisos externa

	Área de esquadrias

	Área do estacionamento

	Jardim


1.3 A carga horária a ser cumprida pelos serventes (serviços de limpeza e conservação) e auxiliar de serviços gerais (manutenção predial) será de 40(quarenta) horas semanais, de segunda a sexta-feira e, a critério da CONTRATANTE, também aos sábados, no horário das 8:00 às 12:00 horas, devendo ser respeitada, no que couber, a jornada diária normal de seis horas de trabalho de seus funcionários.
1.4 Integram a presente licitação, como partes indissolúveis, os seguintes anexos:

a) Anexo I – Termo de Referência;
b) Anexo II – Declaração de Vistoria;

c) Anexo III – Minuta do Contrato;
d) Anexo IV- Dos Uniformes
II - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. As empresas que desejarem participar deste pregão deverão entregar ao pregoeiro, na data e horário estipulados para abertura, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (conforme modelo constante do anexo I) e, em envelopes separados e lacrados, respectivamente, a "PROPOSTA" e a "DOCUMENTAÇÃO", contendo na parte externa o termo PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO, conforme o caso, o número do edital, o nome da empresa e o número do CNPJ. Veja o modelo:

PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO (conforme o envelope)

PREGÃO Nº 01/2015

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

Nº DO CNPJ

2.2. Caso não seja possível ou conveniente o deslocamento de representante da interessada para a entrega dos envelopes ao pregoeiro, os mesmos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, poderão ser remetidos para o endereço de início citado e destinados ao Pregoeiro, hipótese em que será aplicado o contido nos itens 3.2 e 3.3 e será necessária a remessa de um terceiro envelope, contendo a declaração de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do anexo I.

2.2.1. O Pregoeiro não assumirá qualquer responsabilidade pelo eventual extravio dos envelopes, nem pela sua indevida abertura antecipada por outros setores do Órgão, o que acarretará a automática desclassificação da proposta em função da publicidade antecipada de seu conteúdo.

2.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem no país e aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou que estejam cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93.

2.3.1 As licitantes, em função disso, devem firmar declaração de que não existe, até o momento da apresentação da proposta, fato impeditivo de sua habilitação no certame, conforme modelo constante do Anexo II. 

2.4. Não será permitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, bem como cooperativas de mão-de-obra, haja vista o que consta no Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, o qual foi homologado em 05/06/2003, celebrado nos autos do processo 01082-2002-020-10-00-0.
III – DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para participarem da sessão pública, os representantes das proponentes deverão se credenciar junto ao pregoeiro, identificando-se e apresentando documento(s) que lhes confira(m) poderes para formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, ocasião em que também deverão ser entregues a declaração e os envelopes de que trata o item 2.1 deste edital.

3.1.1. O credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em cartório, acompanhado dos demais documentos demonstrativos da cadeia de outorgas (inclusive contrato social ou estatuto acompanhado da ata de eleição e posse da diretoria, constando o nome do primeiro outorgante), que confira ao outorgado poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar o respectivo contrato social ou estatuto acompanhado da ata de eleição e posse da diretoria, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, entendido que, no caso de a representação exigir a assinatura de mais de uma pessoa, aquela que estiver presente deverá estar munida de mandato outorgado pelas ausentes, na forma definida no início deste item.

3.1.2. Os documentos necessários ao credenciamento, que serão juntados aos autos, poderão ser apresentados nos seus originais, por cópias autenticadas em cartório ou pelo pregoeiro e sua equipe de apoio, observado o subitem 3.1.3, ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial.

NOTA: Sem prejuízo do contido no item 6.2 deste edital, estes documentos serão utilizados para comprovar os poderes do representante da proponente e deverão ser apresentados por ocasião do credenciamento, NÃO devendo estar inclusos nos envelopes de documentação ou de proposta.

3.1.3. Somente serão autenticadas pelo pregoeiro ou por sua equipe de apoio fotocópias legíveis e que possam ser conferidas com o documento original.

3.1.4. Visando a racionalização dos trabalhos, é conveniente que a autenticação de documentos pelo pregoeiro ou por sua equipe de apoio seja solicitada antes da realização da sessão de recebimento das propostas.

3.2. A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em desacordo com este capítulo, ou ainda a ausência do representante, impedirá os lances verbais e manifestações em nome da empresa durante a sessão, inclusive quanto a recursos.

3.3. Caso o credenciamento não seja concretizado, seja por falta de apresentação ou por apresentação incorreta da documentação pertinente, e sem prejuízo do contido no item 3.2, o envelope DOCUMENTAÇÃO deverá conter documentos (contrato social, estatuto/ata de eleição e posse da diretoria, procuração etc.) que comprovem os poderes da pessoa que assinou a proposta e as declarações para exercer direitos e assumir obrigações em nome da licitante, nas mesmas condições estabelecidas nos itens 3.1.1 e 6.2 deste edital, sob pena de inabilitação.

IV – PROPOSTA DE PREÇO

4. DA PROPOSTA( envelope n.º 1)
4.1. A proposta deverá ser impressa e apresentada sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar numeradas, rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, devendo constar:

a) nome da proponente, endereço, nº do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal, nome da pessoa indicada para contato, nº(s) do(s) telefone(s) e fax e endereço eletrônico, se houver;

b) especificação dos serviços propostos, conforme anexo I;

c) preço total mensal do serviço cotado, em moeda nacional;

4.2. A simples participação neste certame implica em:

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão;

b) que o limite máximo aceitável para o valor mensal para contratação dos serviços, são aqueles fixados nos itens 1.6 e 1.7, sendo desclassificadas as propostas com valor mensal acima deste limite;

c) que no preço final dos serviços propostos estão inclusos todos os insumos,  impostos, taxas e demais encargos;

d) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta;

e) que a adjudicação do objeto licitado somente ocorrerá após a licitante vencedora apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, nos termos da Instrução Normativa/MARE nº 18, observado o que dispõe o Art. 2º da Lei Complementar nº 110/2001.

V - DA CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço mensal, desde que atendidas as especificações constantes deste Pregão.

5.2. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

5.3. Serão classificados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço mensal (desde que dentro do limite estabelecido no item 4.2, alínea “b”), em conformidade com o objeto licitado, e as propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%, relativamente à de menor preço.

5.4. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.3, o pregoeiro classificará as 03 (três) melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, desde que dentro do limite estabelecido no item 4.2, alínea “b”.

5.5. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes sempre sobre o menor valor (lance), a partir do autor da proposta classificada de maior valor, e os demais.

5.6. Será vencedora aquela que ofertar o menor valor mensal para os serviços objeto da presente licitação, sendo a adjudicação realizada após o previsto no subitem 4.2, alínea “e”, deste edital.

5.7. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público.

5.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes do Capítulo VII, deste Edital.

5.9. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, exclusivamente pelo critério de menor preço mensal.

5.10. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito.

5.11. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado.

5.12. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.

5.13. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, para o qual apresentou proposta.

5.14. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e os licitantes presentes.

5.15. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.
VI - DA HABILITAÇÃO

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 2)

6.1 Para habilitarem-se nesta Licitação, o Licitante deverá cumprir todas as exigências deste item 9, salvo aquele cadastrado no Cadastro da Gerência de Licitações do CREA/AC, que será dispensado da apresentação dos documentos relacionados nos subitens: 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3 alínea “a”, desde que o prazo de validade dos documentos estejam vigente, a exceção do Alvará de Funcionamento que deve ser juntado à documentação. Para fazer jus a este benefício o licitante terá que apresentar no Envelope 2 o Certificado de Registro Cadastral - CRC, original ou cópia autenticada.

6.2. Para fins de habilitação, as empresas devem apresentar no Envelope nº 2 - “Documentos de Habilitação”, a documentação elencada a seguir, dentro de seus respectivos prazos de validade, sendo assegurado o direito do licitante de apresentar documentação atualizada e regularizada na própria sessão do Pregão.

6.3. Para fins de habilitação, Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

6.3.1 Relativamente à situação jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

Relativamente à regularidade fiscal:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal (ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO), relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal;

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio ou sede do Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

g) Certidão Negativa de Débito – CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social.

6.3.3.

Relativamente à situação econômico-financeira:

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da Sede do licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias da data prevista para apresentação das propostas;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

6.3.4. 
Qualificação Técnica 

a) Comprovação de que a Assistência Técnica aos equipamentos licitados será prestada em Rio Branco-Ac, por pessoa (jurídica ou física) autorizada, mediante apresentação de Declaração (do fabricante), indicando o nome da empresa, endereço e telefone;

b) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente o produto compatível com o objeto desta licitação;

6.4 Os licitantes deverão apresentar ainda:

6.4.1 Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal

a) Declaração assinada pelo representante legal da empresa, observado o disposto no item 4 deste Edital, de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº. 9.854, de 27/10/99, conforme modelo abaixo:

	DECLARAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial......./2015 – CPL I

............... (nome da empresa).................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de  outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

(Local e data) : ____________________________

(Representante legal): _______________________________________

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).


Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei nº. 8.666/93, conforme modelo a abaixo:

	DECLARAÇÃO

____________(nome da empresa) ______________, CNPJ nº. ___________, sediada em

_________ (endereço completo) __________, por intermédio de seu representante legal, infra assinado, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório Pregão ...(citar o número do pregão), ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________________________________

(Nome e Número da Identidade do representante legal)

	


6.4.2 Comprovação do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante Certidão Expedida pela Junta Comercial nos Termos da Instrução Normativa nº 103 de 30 de abril de 2006, publicada no DOU de 22 de maio de 2006, do Diretor do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

6.4.3  As certidões apresentadas com prazo de validade expirado acarretarão a inabilitação do Licitante. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitas se as datas de emissão não excederem a 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para a entrega e abertura dos envelopes.

6.4.4  O licitante quando for microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP para se habilitar aos benefícios da Lei Complementar nº. 123 devem apresentar sob sua inteira responsabilidade, declaração de que sua empresa está classificada nesse segmento, por ocasião de seu credenciamento, em face do critério dinâmico de aferição, conforme modelo abaixo:

	DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________(nome da empresa)___________, CNPJ nº______________, sediada em (endereço completo)_____,declara, sob sua exclusiva responsabilidade penal e civil, que nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, não se enquadra em nenhum dos incisos do § 4º do Art. 3º e que está  classificada como:

(   ) Microempresa-ME – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00.

(   ) Empresa de Pequeno Porte-EPP  -  receita bruta anual superior a  R$ 240.000,00 e   igual ou inferior a R$ 2.400.000,00.

Local e data: ___________________

(a): ____________________________________________

        Nome e Número da Identidade do representante legal


Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração acima poderão firmá-la, conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços.

6.4.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

6.4.6  Sob pena de Inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou.

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

VII - DAS PENALIDADES

7.1. Qualquer licitante que apresentar documentação falsa exigida para o certame, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeita ao impedimento de licitar e contratar com a União e ao descredenciamento no SICAF pelo prazo de 2 (dois) anos, sem prejuízo das demais combinações legais aplicáveis, nos termos do art. 7º da Lei n° 10.520/2002.

7.1.1. É considerado comportamento inidôneo a cotação de serviço que, manifestamente, não atenda às especificações exigidas no edital, sujeitando-se a licitante que se utilizar de tal prática, às sanções constantes do item 7.1.

7.2. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não aceitar ou não retirar a nota de empenho no interregno de 5 (cinco) dias úteis, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da prestação de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos arts. 86, caput, e 87, II da Lei 8.666/93 (atualizada), quais sejam:

a) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado;

b) impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e demais combinações legais.

VIII – DOS RECURSOS

8.1. Existindo a intenção de interpor recurso, a licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro, de viva voz, imediatamente após a declaração do(s) vencedore(s). 

8.1.1. Somente no momento da declaração dos vencedores é que há a possibilidade de interposição de recurso, seja sobre a classificação/desclassificação de propostas, seja sobre a habilitação/inabilitação de licitantes. Portanto, é nesse momento que as participantes devem, caso ainda existam dúvidas, solicitar vista de documentos e, se for o caso, manifestar sua intenção de interpor recurso.

8.2. A manifestação necessariamente explicitará motivação consistente, que será liminarmente avaliada pelo pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não.

8.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, quando da declaração das vencedoras, implicará na decadência do direito de recurso e ensejará a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro às vencedoras.

8.4. Admitido o recurso, a licitante disporá do prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões, por escrito, que serão disponibilizadas a todas as participantes, tão logo autuadas.

8.5. As demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 3 (três) dias corridos, contados a partir do término do prazo da recorrente. 

8.6. É assegurada às licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contra-razões. Sendo assim, os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, com endereço já referido neste edital.

8.7. As razões dos recursos, bem assim suas contra-razões, deverão ser apresentadas por escrito e dirigidas à Senhora Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-las a Senhora Presidente que, devidamente informada, apreciará e decidirá sobre o assunto.
8.8. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

8.9. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax ou correio eletrônico.

IX - DA DOTAÇÃO

9.1. As despesas decorrentes do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre para o ano de 2015, elemento de despesa: Serviços de limpeza, conservação e Manutenção predial, conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.008.
X

X - DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado mensalmente, após a prestação do serviço, a favor da licitante vencedora, conforme minuta de Contrato, em anexo III.

10.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

10.3.  O CREA-AC fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante a prestação dos serviços, estes não estiverem em conformidade com as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O presente edital e seus respectivos anexos estão disponibilizados para download, em formato ".doc" (Word 97), na home-page do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre( www.creaac.org.br) através da escolha, da opção "Licitações".

11.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta e/ou apresentação de documentação relativa ao presente certame.

11.1. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

11.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no Parágrafo 1º, Art. 65, Lei nº 8.666/93 e Parágrafo 2º, Inciso II, Art. 65, Lei nº 9648/98.

11.3 Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito e aceita pelo Gerente do Departamento Administrativo do CREA-AC, restará caduco o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no capítulo VII deste Pregão.

11.4. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

11.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item 11.3, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, e de acordo com as propostas apresentadas.

11.6. Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido a Presidente do CREA-AC para o procedimento de homologação.

11.7. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.

11.8. Quaisquer esclarecimentos relativos às orientações contidas no presente Pregão poderão ser solicitados por escrito à Comissão Permanente de Licitações, por intermédio do Pregoeiro, ou verbalmente, através dos telefones (0XX68) 3214-7573/3214-7565 ou, ainda, através do e-mail gabinete@creaac.org.br
Rio Branco-Acre, 30 de março 2015.

LIÉSJIO WANDERLEY DA NÓBREGA
            Presidente da CPL

CARMINDA LUZIA SILVA PINHEIRO

               Presidente CREA/AC

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

A – OBJETIVO

1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços continuados de limpeza, conservação e manutenção predial nas dependências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, situado na Rua Isaura Parente, 3085, Tangará, que compreenderá, além da mão de obra, o fornecimento de todos os equipamentos e insumos de mão de obra (uniformes) necessários à execução dos serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos nos Anexos deste Edital.
B – META FÍSICA
	Serviços


	Turno
	Carga horária semanal
	Nº de postos

	Limpeza
	Diurno
	40 h
	01

	Manutenção Predial
	Diurno
	40 h
	01

	Total de Posto
	01


C – VALOR ESTIMADO DO CONTRATO
	SERVIÇOS
	Valor (R$)

	
	Mensal
	Anual

	Limpeza
	1.698,35
	20.380,20 

	Manutenção Predial
	1.780,17
	21.362,02

	Total Serviço
	R$ 3.478,52
	R$ 41.742,22


ESTIMATIVA TOTAL:

Mensal: R$ 3.478,52
Anual: R$ 41.742,22
Empreitada: Preço Unitário

Adjudicação do Objeto: Global
Total de pessoas: 2(dois).

Descrição dos cargos: 1(um) servente do sexo feminino e 1(um) auxiliar de serviços gerais do sexo masculino. 
D- DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

1 – LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL

1.1 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS DIARIAMENTE:

· varredura esmerada de todas as dependências (recepção, corredores, salas garagem e pátios), tantas vezes quantas forem necessárias durante o período de execução dos serviços;

· limpeza geral, com espanador e flanela, de todo o mobiliário e utensílios de escritório;

· coleta de lixo, duas vezes por dia, nas áreas internas e externas dos edifícios e também quando houver solicitação. A coleta de lixo será feita seletivamente, separando-se os seguintes materiais: papéis, plásticos, vidros e metais, que deverão ser acondicionados em embalagens de cores diferenciadas;

· limpeza e polimento de cinzeiros e utensílios de metal;

· lavagem, desinfecção e desodorização de todas as dependências sanitárias, compreendendo pisos, pias, vasos, mictórios, portas, metais, espelhos, saboneteiras, porta-toalhas, cestos de papéis usados;

· sempre que necessário remover móveis, livros, jornais etc;

· acondicionar em containers externos o lixo coletado no interior do prédio;

· limpeza e conservação das paredes divisórias, respectivas portas, maçanetas, vidros etc;

· limpeza dos carpetes, capachos, passadeiras etc;

· limpeza das Salas de Sessões e auditório;

· limpeza de aparelhos telefônicos, de comunicação e bebedouros, torneiras, registros d’água, extintores de incêndio, placas indicativas de direção e sinalização;

· abastecimento das dependências sanitárias, sempre que necessário, com papel higiênico, papel toalha e sabonete líquido.

X1.2 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS SEMANALMENTE:

· enceramento de todas as áreas enceráveis;

· polimento de mesas e cadeiras;

· limpeza com polimento das esquadrias, basculantes, peitoris e rodapés;

· limpeza de manchas de qualquer natureza que surjam nas paredes, rodapés, portas e áreas pintadas ou revestidas em fórmica;

· polimento dos  pisos de granito;

· lavagem, com água sanitária, dos azulejos (copas, banheiros e outras dependências);

· retirar manchas de carpetes, com produtos específicos;

· limpeza dos aparelhos de ar condicionado, ventiladores e exaustores (lavagem dos filtros e limpeza da face do aparelho);

· limpeza geral das cadeiras e poltronas de couro, napa ou courvin;

· limpeza de prateleiras, estantes e depósitos de material;
· limpeza das mesas, cadeiras e sofás com produtos apropriados.

1.3 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS QUINZENALMENTE:

· limpeza geral de vidros internos, placas, quadros, pinturas e painéis;

· limpeza geral dos tetos e paredes;

· limpeza de canalização de águas pluviais, telhados, caixas d’água, de esgoto e caixas de gordura;

· limpeza dos ralos e sifões de pias;

· limpeza dos difusores das luminárias.

· Limpeza das sacadas de todas as salas.

1.4 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS MENSALMENTE:

· limpeza geral das fachadas externas do prédio, vidraças, incluindo as faces externas dos vidros, com emprego de equipamento de segurança.

· limpeza das calhas do telhado;
· limpeza e lavagem das garagens, rampas, escadas e áreas externas do Edifício e demais áreas laváveis;
1.5 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS SEMESTRALMENTE:


· Dedetização contra insetos nas diversas áreas sob responsabilidade da Contratante, com reforço sempre que se fizer necessário;

· Limpeza dos reservatórios de água, com observância das normas técnicas estabelecidas pelo Serviço de Água e Esgoto de Rio Branco sem prejudicar o abastecimento e funcionamento dos serviços.

2. DA FISCALIZAÇÃO 

No mínimo uma vez por mês serão revisados os pisos, esquadrias, vidros, mobiliário, cortinas, persianas, tapetes, carpetes, paredes e piso do auditório, louças e metais dos sanitários, bem como limpeza do estacionamento e conservação das áreas ajardinadas, adubação adequada das áreas, remoção das folhagens secas mantendo a limpeza e estética.
2.1. DA VERIFICAÇÃO PREVENTIVA


Consistem fundamentalmente, mas não de forma exaustiva, verificar:

a) A validade e funcionamento dos extintores de incêndio;

b) Integridade das estruturas de vedação: pisos, lajes, paredes, divisórias, forros, lajes, tetos e cobertura; 

c) Condições de acabamento dos revestimentos de pisos, lajes, paredes, divisórias, forros, lajes, tetos e cobertura;

d) As persianas e cortinas;

e) Efetuar a limpeza nas grades dos evaporadores dos aparelhos de ar condicionado; 

f) Relocar/remanejar mobiliário em geral;

g) Prestar assistência, quando da realização de eventos e cerimônias diversas, no reposicionamento de mobiliário e montagem/desmontagem de móveis.  
E – LOCAL DE EXECUÇÃO


Sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, situado na Rua Isaura Parente, 3.085, lado impar, Tangará, nesta capital.
F-   QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E ECONÔMICO-FINANCEIRA

Para fins de qualificação técnico-operacional e qualificação econômico-financeira as licitantes deverão apresentar a documentação complementar prevista neste Edital, SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO.

G – GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

2. Será exigida garantia de execução contratual.

H – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

3. Os preços da mão de obra serão repactuados em decorrência de alterações nas Convenções ou Acordos Coletivos, ou na legislação trabalhista e previdenciária.

I – UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO

4. Departamento Administrativo do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, situado na Rua Isaura Parente, 3.085, lado impar, Tangará, nesta capital.

J – UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO

5. Departamento Financeiro do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, situado na Rua Isaura Parente, 3.085, lado impar, Tangará, nesta capital.
CARMINDA LUZIA SILVA PINHEIRO

               Presidente CREA/AC

EDNELZA SEIXAS PEREIRA
Gerente do Departamento Administrativo

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaramos, para fins de atendimento a exigência do Pregão nº 01/2015, que vistoriamos o local onde serão executados os serviços a que se refere o Anexo III (Contrato) e que constituem o objeto do certame, estando inteirados das condições físicas e do grau de complexidade existente, não cabendo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento ou acréscimo no preço por falta de informação.

Rio Branco-AC, ______ de __________________ de 2015.

____________________________________________

assinatura do vistoriador e carimbo da empresa

Declaro que a empresa _______________________________________ realizou vistoria no atual edifício sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre, sito na Rua Isaura Parente, 3085, Tangará, Rio Branco-AC, locais onde serão executados os serviços que constituem o objeto do Pregão nº 01/2015, no dia ____ de ____ de 2015.

_________________________

Seção de Apoio Administrativo

ANEXO III
CONTRATO Nº ___/2015

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE E A EMPRESA ________________, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL.
Ao(s) ______ dia(s) do mês de _____ do ano de dois mil e quinze, de um lado a UNIÃO FEDERAL, por intermédio do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE, situada à Rua Isaura Parente, 3085, Lado ímpar, bairro Tangará, na cidade de Rio Branco/AC, neste ato representada por sua PRESIDENTE, Senhora CARMINDA LUZIA SILVA PINHEIRO, brasileira, engenheira agrônoma, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 153174, SSP/AC, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º 196.140.042-15, em seqüência designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o número __.___.___/____-__, estabelecida à (endereço) que apresentou os documentos exigidos por Lei, neste ato representada pela Sr(a). _______________, brasileiro, _____________, residente e domiciliado __________, profissão, portador da Carteira de Identidade número _________, expedida pela ________, inscrito no CPF sob o número ___.___.___-__, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram, por força deste instrumento e de conformidade com o disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, o presente Contrato para prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção predial, em regime de execução indireta, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de limpeza, conservação e manutenção predial na Sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, situada à Rua Isaura Parente, 3085, Lado ímpar, bairro Tangará, pelo prazo 12 meses, de segunda a sexta-feira, em horário a ser estabelecido entre 06:00 e 15:00, e alterado de acordo com a conveniência administrativa deste Conselho, perfazendo 40 (quarenta) horas semanais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O serviço de limpeza, conservação e manutenção predial, além da limpeza do piso interno e externo, esquadrias, lavagem dos banheiros e limpeza do depósito de materiais, inclui seus bens móveis, divisórias e portas envidraçadas, e os equipamentos necessários, nas quantidades e especificações contidas nos Anexos deste Instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para dar cumprimento aos serviços limpeza, conservação e manutenção predial a licitante contratada deverá colocar à disposição do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, pessoal habilitado à sua realização, no quantitativo irredutível de 03 (três).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para dar cumprimento aos serviços de limpeza, conservação e manutenção predial a CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE duas pessoas, um homem e uma mulher.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços limpeza, conservação e manutenção predial, além das instruções diárias dadas pelo Executor do Contrato, serão executados nos locais especificados na Cláusula Primeira, observando-se a periodicidade contida no Anexo I deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento, a Contratada obriga-se a:

1 - responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços contratados, tais como:


a) salários;


b) seguros de acidente;


c) taxas, impostos e contribuições;


d) indenizações;


e) vales-transporte;


f) vales-refeição/alimentação;

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

2 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

3 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante; 

4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato.

5 - manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante,  sujeitos às suas normas de funcionamento (disciplina, segurança etc.), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;

6 - manter, ainda, seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que for considerado inconveniente à boa ordem ou que não observe as normas de funcionamento da Contratante;

7 - exercer fiscalização permanente sobre os serviços contratados, objetivando:

7.1 - proceder eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia ao executor do Contrato; 

7.2 - manter elevado padrão de qualidade dos materiais e serviços prestados;

7.3 - manter permanente contato com a fiscalização da Contratante, para solução de eventuais problemas.

8 - responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizados pela Contratante;

9 - atribuir ao preposto as seguintes tarefas: coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; cuidar da disciplina; controlar a freqüência e a apresentação pessoal dos empregados, bem como estar sempre em contato com a Seção de Apoio Administrativo da Contratante;

10 - arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

11 - responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes completos a seus empregados durante a vigência deste Contrato, conforme quantidades especificadas no Anexo I  deste Contrato, ficando resguardado a exigir, a qualquer tempo, a substituição daqueles que não atenderem às condições de apresentação;

12 - responsabilizar-se pelo fornecimento de materiais e equipamentos, incluído acessórios e componentes, necessários à execução dos serviços objeto deste Contrato, conforme especificações constantes no Anexo I deste Instrumento;

13 - reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;

14 - manter, durante toda a vigência deste Contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade fiscal (art. 29 da Lei nº 8.666/93), o que será periodicamente verificado pelo Executor do Contrato; 

15 - permitir a Contratante, por intermédio do seu executor, o acesso diário ao controle de freqüência;

16 - submeter à fiscalização da Contratante a relação dos empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada das respectivas identificações;

17 - comprovar, mediante solicitação da Contratante, os vínculos empregatícios mantidos com seus empregados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho, de Previdência Social e de Saúde, além do atestado de sanidade física, devidamente anotadas e atualizadas;

18 - empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observada a qualificação mínima exigida;

19 - substituir os empregados faltosos, bem como os que não se apresentarem devidamente uniformizados e com crachá, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido;

20 - apresentar o(s) empregado(s) substituto(s) em até 01 (uma) hora após a comunicação, devidamente uniformizado(s) e portando crachá(s) de identificação;

21 - enviar à Contratante a escala de férias do pessoal envolvido na prestação dos serviços contratados, subdividida por área;


22 - indicar à Contratante o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao órgão incumbido da fiscalização do Contrato;

23 - comunicar, verbal e imediatamente, à fiscalização da Contratante todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível, reduzi-las por escrito, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessárias ao esclarecimento dos fatos;

24 - cumprir as instruções complementares da fiscalização quanto à execução e horário de realização dos serviços, permanência e circulação de pessoas nos prédios da Contratante;

25 - realizar às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição da fiscalização da Contratante para verificação;

26 - substituir os empregados, por solicitação da Contratante, sempre que exigido, independentemente de apresentação de motivos, bem como aqueles cuja permanência, atuação ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica e ao interesse dos serviços;

27 - comunicar, por escrito, à fiscalização da Contratante, a retirada de qualquer equipamento colocado para execução de serviços, bem como proceder à sua devolução no prazo fixado pela Contratante;

28 - manter em perfeito estado de funcionamento e nas quantidades mínimas exigidas os equipamentos e máquinas solicitados, substituindo, nos prazos fixados pela fiscalização da Contratante, aqueles que apresentarem defeitos; 

29 - não subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato.

30- ocorrendo paralisação da categoria em decorrência de movimento grevista, a Contratada manterá a prestação dos serviços objeto deste Contrato;

31- manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que o funcionário que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne às instalações da mesma;

32- instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

33- apresentar ao Executor do Contrato/Supervisor da Seção de Apoio Administrativo da Contratante relatório técnico mensal das atividades realizadas;

34- submeter à fiscalização do Executor do Contrato/ Seção de Apoio Administrativo da Contratante a relação dos empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificação;

35- fornecer mensalmente aos seus empregados vale-transporte e vale-refeição/alimentação, com valor oficial equivalente ao valor estabelecido pela Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nos itens 1, 2, 3 e 4  desta Cláusula, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Por este instrumento, a Contratante obriga-se a:

1 - permitir o livre acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução dos serviços;

2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados credenciados pela Contratada;

3 - promover a localização inicial e os devidos flexionamentos dos empregados colocados à disposição pela Contratada para a execução dos serviços contratados;

4 - disponibilizar instalações sanitárias aos empregados da Contratada;

5 - acompanhar e fiscalizar rigorosamente a execução dos serviços contratados por intermédio do Executor do Contrato;

6 - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, bem como determinar o que for necessário à regularização das falhas observadas;

7 - efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas neste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DOS UNIFORMES

A Contratada será responsável pelo fornecimento de uniformes completos aos seus empregados.  Deverão ser entregues no início da vigência do Contrato 2 (dois) conjuntos completos, conforme especificação contida para cada categoria profissional.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A Contratada deverá apresentar amostras de uniformes para aprovação da Contratante. Os uniformes deverão ser de primeira qualidade e constituídos das peças constantes no Anexo I deste Instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os uniformes deverão ser substituídos pela Contratada (02 conjuntos), semestralmente, a partir da assinatura deste Contrato, independente da data de sua entrega, ou a qualquer momento, mediante solicitação escrita do executor do Contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que não atenderem às condições mínimas de apresentação.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os uniformes completos de todas as categorias profissionais deverão ser entregues aos empregados mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser enviada ao executor do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO

A Contratada fornecerá uniformes apropriados às empregadas gestantes em até 15 (quinze) dias após a solicitação escrita do executor do Contrato, substituindo-os sempre que estiverem apertados.

PARÁGRAFO QUINTO 

O custo com os uniformes não poderá ser descontado do empregado da Contratada. 

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo devidamente designado como Executor do Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O Executor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As decisões e providências, que ultrapassarem a competência do Executor do Contrato, deverão ser solicitadas ao Coordenador de Administração, em tempo hábil, para a adoção das medidas cabíveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Eventuais substituições de empregados deverão ser precedidas de ciência e autorização do Executor do Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PESSOAL A SER EMPREGADO NO SERVIÇO

O pessoal da Contratada, por ela selecionado em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade e designado para a execução dos serviços, deverá atender, dentre outros, aos seguintes requisitos mínimos:

a) qualificação para o exercício das atividades objeto deste Contrato;

b) ser pontual e assíduo ao trabalho;

c) aparência adequada, princípios de urbanidade e apresentar-se sempre  com uniforme completo, limpo e com crachá;


d) pertencer ao quadro de empregados da Contratada.

X

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS

A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A Contratada é responsável também por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar ou restringir o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

Uma vez aceitos pela Contratante, os serviços serão pagos mediante depósito, através de ordem bancária, devendo a Contratada apresentar nota fiscal, no primeiro dia útil após o término de cada prestação mensal, devidamente protocolizada, emitida em 02 (duas) vias, constando nome do banco, agência e conta-corrente, bem como o número da Nota de Empenho, acompanhada dos comprovantes, relativos ao mês anterior, de recolhimento do FGTS e Previdência Social, Folha de Pagamento e comprovante de entrega/recebimento de auxílio-transporte e auxílio-alimentação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Como condição para efetivação do pagamento será exigida a regularidade fiscal da Contratada comprovada pela:

a) apresentação dos seguintes documentos, originais ou em cópia autenticada, em plena validade:

- Certidão Negativa de Débito - CND para com a Previdência Social;

- Certificado de Regularidade de Situação - CRS do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; ou

- Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (SRF e PGFN), Estadual e Municipal.

b) se a Contratada for cadastrada no SICAF, será efetuada a consulta on-line da validade da documentação supramencionada.

XX
PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso a Contratada seja optante pelo “SIMPLES” deverá apresentar, também, cópia do Termo de Opção pelo recolhimento do imposto naquela modalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados e ainda será considerada para fins de pagamento a data do protocolo deste documento no setor competente.

PARÁGRAFO QUARTO

Havendo erro na fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não decorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Contratante.



PARÁGRAFO QUINTO

A Contratante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para proceder ao pagamento, contados a partir do seu efetivo recebimento. Caso não seja efetuado neste período, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

PARÁGRAFO SEXTO

A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO


Se, por qualquer motivo alheio à vontade da Contratante, for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre para o ano de 2015, elemento de despesa: Serviços de limpeza, conservação e Jardinagem, conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.008.

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS PREÇOS

A Contratante pagará mensalmente à Contratada durante o prazo de vigência deste contrato, já inclusas todas as despesas legais incidentes, bem como deduzidos quaisquer descontos concedidos, o valor de R$ __________ (______________________), correspondente ao valor global de R$ _____________ (______________) relativo a 12 (doze) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Pela inobservância das condições estipuladas neste Contrato, a Contratada ficará sujeita às seguintes sanções:

- advertência;

- multa de até 10% sobre o valor global do contrato; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da CREA/AC pelo prazo de 2 (dois anos);

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração da Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades mencionadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a Administração poderá rescindir o contrato, cancelar o saldo de empenho e aplicar multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato ou sobre a parte não executada.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados no instrumento contratual, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência.

PARÁGRAFO QUARTO

A solicitação de prorrogação com a indicação do novo prazo deverá ser encaminhada ao Executor do Contrato até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando a critério da Contratante a sua aceitação.

X

PARÁGRAFO QUINTO

Vencido o prazo proposto, a Contratante oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data-limite. A partir dessa data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o Parágrafo Terceiro desta Cláusula.

X

PARÁGRAFO SEXTO

As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Contratante pela Contratada serão descontados dos valores a serem pagos ou, na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidos pela Contratada, através de pagamento da forma determinada pelo executor do contrato ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO

A Contratada reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO OITAVO

Caso a Contratada não tenha crédito a receber da Contratante, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de cobrança judicial.

PARÁGRAFO NONO

A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO

As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

x

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

Pelo não cumprimento das obrigações contratuais, ou execução insatisfatória dos serviços e atrasos, a Contratada estará sujeita à multa sobre o valor mensal do Contrato de acordo com os percentuais abaixo definidos, observando-se o disposto no Parágrafo Nono desta Cláusula, desde que não atenda ao prazo assinalado pelo Executor do Contrato para saneamento da(s) ocorrência(s). 

Nos casos em que deixar de :

X

	a) fornecer uniformes aos seus empregados
	0,02% por empregado e por dia.

	b) substituir empregado que se apresentar sem uniforme ou desatento às normas de higiene pessoal
	0,1% por empregado e por dia.

	c) cumprir as exigências relativas a higiene/Segurança do trabalho
	0,2% por ocorrência.

	d) manter em serviço número de empregados inferior ao contratado
	0,1% por empregado/dia.

	e) deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei para a qual não se comine outra penalidade
	0,05% por dia.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  -  DA VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de 12 meses, de __/__/2015 até __/__/2016, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada sua duração a 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

A Contratante reserva-se o direito de rescindir, unilateralmente, o presente Contrato, na ocorrência dos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, com as conseqüências do artigo 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.

x

PARÁGRAFO ÚNICO - Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93.
X
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

A execução do contrato, bem como aos casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei 8.666/93, combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Rio Branco/AC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

 E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Rio Branco-AC, __ de _____ de 2015.

	CONTRATANTE


	CONTRATADA



	
	


ANEXO IV (CONTRATO Nº ___/2015)

DOS UNIFORMES, MATERIAI E EQUIPAMENTOS
SERVENTE:

· 02 calças/saias;

· 02 camisetas/blusas;

· 02 pares de meias;

· 01 par de sapatos.


      AUXILIAR DE SERVIÇO GERAL:
·    01 Jaleco em brim, com bolso grande e brazão do Regional;

· 02 calças;

· 02 camisetas/blusas;

· 02 pares de meias;

· 01 par de sapatos.

EQUIPAMENTOS
· Todos os equipamentos necessários para o desenvolvimento das atividades com qualidade, eficácia e segurança.
· Placas de sinalização.
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